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InspectoressópodemdenunciarautarcasàjustiçadepoisdeprovaremaculpaAUTARQUIAS

Inspectores sópodemfazer denúncias
àjustiça depois de provarem a culpa

Inspecção Geral de Finanças obriga inspectores a provar que autarcas têm
culpa nas ilegalidades detectadas Essa é uma função que cabe aos tribunais

BRUNO SIMÕES

brunosimoes@negociospt

Os inspectores da Inspecção Geral
de Finanças IGF só podemparti
ciparaoMinistério Público MP as
irregularidadesquedetectarem em
câmaras municipais se consegui
rem provar a culpa dos autarcas

A IGF elaborou um documento

queenquadraemquesituações po
dem ser feitas as participações ao
MP e altera de forma substancial a
forma como essas denúncias eram

feitas na ex Inspecção Geral das
Autarquias Locais Especialistas
avisamque o apuramentode culpa
cabeao tribunal e acomunicaçãode
ilegalidades éobrigatória

O documento a que o Negócios
teveacesso estabelece que se oacto
emcausapuderresultarnaperdade
mandato ou nadissoluçãodoórgão
o inspectordeve munir sedemeios
de prova que demonstrem a culpa
gravedos respectivosautores Caso
setratedeumilícitoquepossaterre
levânciaemsedecriminaloututelar
apenas quando forem obtidasevi
dênciasquedemonstremaculpabi
lidade dos autores é que deveráo
processo ser tramitado comvista à
sua remessaparaoMP

Odocumentoesclarecequenão
fica afastada a responsabilização
querdos autores querde terceiros
emsedecriminal civil e financeira
Contudo para os inspectores que
fiscalizamascâmaras o receioéque
a malha esteja tão apertada que
impossibilite aparticipaçãodequal
quer irregularidade encontrada O
Negócios enviouvárias questões ao
inspector geral de FinançasJosé
LeiteMartins Umasemanadepois
não recebeu qualquerresposta

Os inspectores ficam obrigados
aprovar a culpados autarcas Con
tudo a determinação da culpa é
feita emjulgamento explica Pau
lo Farinha Lopes especialista em
Contencioso Já oMPtemquepro
varque há fortes indícios de actua
ção culposa pelo que a prova de
culpaé umaexigênciamuito eleva
da nestafase de inspecção admi
te ojurista

NaIGAL as infracçõeserampar
ticipadas ao Ministério Público
junto do tribunal judicial sempre
que configurassem ilícito criminal

Se fossem ilícitos administrativos

oututelares puníveis comperdade
mandato era dado contraditório
ao municípioe participados os fac
tos aoMP

Disso dá conta Orlando Nasci

mento o último inspector geral da
IGAL que foi demitido por ter cri
ticado a fusão com a IGF Na par
ticipação ao MP não estamos a fa
zer o julgamento mas concluímos
que há ali indícios razoáveis de cri
me sustentou Ajustiçafunciona
porpatamares a inspecçãodetecta
o indício o MP faz as diligências
paraacusarounão paraarquivarou
não argumentou

Odocumentoemcausatemdata
de Fevereiro deste ano e concreti
zaumaoutraorientação interna as
sinada pelo inspector geral de Fi
nanças JoséLeiteMartins queexi
ge uma redução das participações
ao MP Em reacção a uma notícia
anteriordoNegócios LeiteMartins
negouestaradarordens para redu
zir essas participações mas ao in
vés a tentar discipliná las

Inspectores têm de participar
DeacordocomoprofessordeDirei
toPenal PedroGarciaMarques os
funcionáriospúblicos e inspectores
estão obrigados adenunciar aprá
tica de um crime se tomarem co
nhecimentodele Aquestãoé qual
é a margem para comunicar esse
crime mas nãocabe ao funcionário
fazer essa classificação Cabe sim
aoMP fazer a investigação Não
é aceitável que um organismo do
Estado faça uma interpretação so
fisticadadesse deverparadecidirse
deve haver participação ou não
atesta o especialista Se a IGF fizer
essa restrição estáaviolarodever
de denúncia

Também Rui Patrício entende
que deve haver denúncia quando
existam suspeitas não cabendo a
quemestáobrigado adenunciarfa
zeressejuízo sobre aculpaousobre
qualqueroutroelemento da infrac
ção Tenho dificuldade emcom
preenderestas orientações

Paulo FarinhaAlves considera

que o documento da IGF é uma
boa ideia porque tentadisciplinar
asparticipações mas se for levado
à letra pode levar a que algumas si
tuações não sejam participadas

CRIMES
COM PROVA
DE CULPA

ILÍCITOS ONDE OSINSPECTORES
TÊM DE PROVAR QUE HÁ CULPA

Os crimes em que a IGF exige a prova
de culpa são os que conduzem à
perda de mandato São crimes
complexos como a corrupção
prevaricação ou peculato que exigem
a mobilização de meios do Ministério
Público Com o documento da IGF a
investigação desses crimes e
respectiva prova de culpa pesa nos
ombros dos inspectores

CORRUPÇÃO PASSIVA
Comete corrupção passiva o autarca
que receba ou solicite para si ou para
outrém vantagem patrimonial ou não
patrimonial em troca de cometer
algum acto ou omissão contrário aos
deveres do cargo que desempenha É
sempre necessário diz a IGF provar
que há dolo do autarca ou seja que o
autarca sabia que estava a receber
uma vantagem que não lhe é devida

PARTICIPAÇÃO ECONÓMICA
EM NEGOCIO

O autarca que lese os interesses
patrimoniais do seu município em seu
benefício incorre neste crime Para

poder ser condenado tem de saber
que as vantagens que retira decorrem
do cargo que ocupa

PREVARICAÇÃO

É o crime de que está acusado o exsecretário de Estado Paulo Júlio
Comete este crime o autarca que
intervenha nalgum processo de forma
a beneficiar ou prejudicar alguém É
necessário provar que o autarca tinha
intenção de o fazer

PECULATO

Há peculato quando o titular de um
cargo público recebe dinheiro ou
outra coisa móvel somente em razão
do seu cargo político A IGF
determina que para haver crime tem
de haver dolo do autarca
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Queixas
online são
arquivadas
se também
forem para
o Provedor

A Inspecção Geral de Finanças
querdisciplinarnão apenas as par
ticipações ao Ministério Público
mas tambémas queixas que recebe
de irregularidadesemcâmarasmu
nicipais Desde que absorveu a ex
Inspecção Geral das Autarquias
Locais IGAL entraram na IGF
cercade 600queixas participações
e exposições Para reduzir esse nú
mero a IGF adoptou critérios que
deixamde fora as queixas que tam
bém tenham sido participadas ao
Provedorde Justiça

Nodocumento Linhasdeorien

tação para análise de queixas de
núncias participações e exposi
ções de Julhode2012 faz se odia
gnósticodasituação estavam em
curso àpresentedata cercade600
queixas denúncias participações e
exposições estimando se que cer
ca de 200 aguardemcumprimento
da decisão final Estas queixas
eram analisadas pela ex IGAL
maioritariamente porvia electró
nica atravésde um formuláriodis
ponibilizado napáginanaInternet

Trêsmeses depoisdeabsorvera
antiga inspecção a IGF tomoume
didas Por causa do elevado volu
me de queixas denúncias partici
pações e exposições quepassou por
isso adarentradana IGF querelec
tronicamente querporcorreio ou
emmão revela se necessáriode
finir um conjunto de orientações
que doravante norteiem a sua
apreciação tendoemvistaaunifor
mizaçãodeprocedimentos e a im
plementaçãodeumamaioreficácia
e eficiência noseu tratamento

Entre esses critérios está a par
ticipação simultânea ao Provedor
deJustiça Se issoacontecer o pro
cesso deve ser arquivado devendo
a decisão de arquivamento bem
comoo respectivo fundamento se
remnotificados aoparticular des
tacaodocumento aque oNegócios
teveacesso Alémdisso seos factos
descritos na queixajá tiverem sido
comunicados às autoridades o ca
minho aseguir pelaIGF seráomes
mo arquivamento O procedimen
to é omesmoparaqueixas genéri
cas poucoconcretizadas ou ininte
ligíveis podendo nesse caso pe
dir se mais esclarecimentos ao

queixoso seo ilícito forde especial
gravidade

ONegócios perguntou à IGF se
consideravaque o Provedorde Jus
tiça estámais habilitado paraanali
sar queixas de ilegalidades nas câ
maras mas não obteve resposta

Quando as queixas são aceitese
analisadas recebemumacor ver
de amarelo ou vermelho confor
meograudeurgência BS

CASOS MEDIÁTICOS

Paulo Júlio foi acusado de favorecer
um primo e demitiu se do Governo

Uma inspecção à
câmara dePenela

em 2008 teve
gravesimplicações

para Paulo Júlio
que era até

Janeiro últimoo
secretário de

Estado da Administração Local A
Câmara de Penela que Paulo Júlio
liderava foi alvo de uma inspecção
por parte da IGAL que se deparou
com um concurso suspeito para a
chefia de uma divisão camarária os
critérios do concurso atribuíam

preferência a candidatos com
licenciatura em História de Arte
Compareceram apenas dois
candidatos sendo que um deles era
primo de Paulo Júlio sendo à altura

funcionário da câmara de Penela
noutro departamento Paulo Júlio era
ainda o presidente do júri do
concurso que atribuiu o lugar ao
primo A IGAL inspeccionou o
município e em 2011 decidiu
participar ao Ministério Público esse
concurso por entenderque houve
irregularidades ODepartamentode
Investigação e Acção Penal D1AP de
Coimbra deu seguimento ao processo
e notificou Júlio de que está acusado
de prevaricação por causa do
concurso de 2008 OMinistério
Público entende que deveria ter sido
aberto a outros licenciados para lá
daqueles na área científica constante
do aviso Paulo Júlio demitiu se do

Governo dias depois de o caso ter
sido tomado público

Macário Correia condenado por
desrespeitar instrumentos urbanísticos

Oactualautarca
de Faro foi
condenado a

perder o mandato
por decisões que
tomou enquanto
presidia ao vizinho
município de

Tavira Em 2008 a IGAL conduziu
uma inspecção a Tavira e concluiu
que Macário Correia tomou várias
decisões em desrespeito de pareceres
dos serviços e ao arrepio dos
instrumentos de gestão territorial
Plano Regional e de Ordenamento
do Território do Algarve e de
ordenamento urbanístico de Tavira

PlanoDirector Municipal Em causa
estão a construção de duas moradias
de piscinas e o projecto do Centro de

Incubação Tecnológica Empresarial
Ambiental que depois acabou por
não ir para a frente Na primeira e
segunda instância Macário foi
absolvido da prática de crime mas o
Supremo Tribunal Administrativo e
mais recentemente o Tribunal
Constitucional vieram considerá lo

culpado porque os ilícitos
correspondem à forma mais grave
de violação do vigente quadro legal
urbanístico Macário Correia não se

conformoucomadecisão e justificou
os seus actos com o facto de se ter

tratado de actos de pequena
dimensão como o uso pelos
proprietários de um estábulo e um
armazém para habitação Macário
também tem dito que esses actos não
foram declarados ilegais pela Justiça

Fátima Felgueiras esteve para perder
mandato por aprovação de loteamento

Fátima Felgueiras
começou a sua
saga judicial em
2000 quando viu
alguns dos seus
colaboradores
entrarem em rota

de colisão consigo
Esses funcionários denunciaram
ilegalidades entre as quais o célebre
saco azul que foram então
remetidas para a Inspecção Geral da
Administração do Território a
designação IGAL passou a ser usada
em 2007 AIGAT produziu um
relatório em que concluía que Fátima
Felgueiras havia retirado benefícios
do loteamento de um terreno na

freguesia de Pombeiro no município
de Felgueiras a que presidia O

terreno foi comprado pelo ex marido
de Fátima Felgueiras que teve
conhecimento do facto

Posteriormente Fátima Felgueiras
aprovou o licenciamento e o
loteamento do território

Depois da remessa do relatório ao
Ministério Público os procuradores
acusaram Fátima Felgueiras de 23
crimes entre eles cinco de
participação económica em negócio
seis de corrupção passiva para acto
ilícito e quatro de abuso de poderes
A ex autarca fugiu em 2003 para o
Brasil quando soube que lhe ia ser
decretada prisão preventiva Em
Julho de 2011 Fátima Felgueiras foi
absolvida de todas as acusações
duas delas porque os crimes
prescreveram entretanto
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